
PERGUNTAS E RESPOSTAS - DICOI - ADIANTAMENTOS 

 

1) Qual a data de criação do setor?  

 23 de maio de 2002, conforme Resolução nº 04/2002 (Regimento Interno do TCE-AM). 

2) Qual o número e ano da norma do TCE/AM que o criou? 

 Resolução nº 04, de 23 de maio de 2002 (art. 46). 

3) Qual o nome completo e matrícula da chefia atual? 

 Mário Roosevelt Elias da Rocha, matrícula 0006181A. 

4) Qual o telefone do setor? 

 92 3301 8226 

5) Qual o e-mail do setor (se existente) ? 

dicoi@tce.am.gov.br 

6) Qual o principal eixo de atuação do setor? 

Controlar e avaliar as atividades relacionadas ao Sistema de Controle Interno no âmbito do 

Tribunal e promover a sua integração operacional. 

7) Quais os eixos de atuação secundário do setor? 

Realizar auditorias internas, de acordo com o Plano Anual de Atividades do Controle 

Interno. 

8) Qual é a tratativa do setor acerca dos adiantamentos para a realização das 

fiscalizações? 

Emissão de Parecer quanto à legalidade da conceção do adiantamento e emissão de Laudo 

Técnico em relação à regularidade da aplicação dos recursos concedidos. 

9) O que é um adiantamento, segundo a Resolução n° 12/2013? 

Um adiantamento é a entrega de numerário a um servidor, precedida da emissão da Nota 

de Empenho, para a realização de despesas que não possam ser subordinadas ao 

processo normal de aplicação. (Art. 1°) 

10) Quais documentos são necessários para a comprovação das despesas realizadas 

com o adiantamento? 

São necessários: cópia do ato de concessão do adiantamento, cópia da Nota de Empenho, 

comprovante da Ordem Bancária, cópia do processo de licitação (se houver), comprovante 

de recolhimento do saldo, e comprovantes originais das despesas realizadas. (Art. 10) 

11) Qual é o prazo máximo para a aplicação do adiantamento? 



O prazo máximo para a aplicação do adiantamento é de 90 dias, não podendo ultrapassar o 

término do exercício financeiro. (Art. 7°) 

12) A quem pode ser concedido um adiantamento no TCEAM? 

Um adiantamento pode ser concedido ao servidor em exercício, que não esteja em alcance 

por prestações de contas anteriores, que não seja responsável por dois adiantamentos 

simultâneos, e que não esteja respondendo a processo administrativo. (Art. 6°) 

13) Que tipo de despesas podem ser realizadas por meio de adiantamento? 

Podem ser realizadas despesas com serviços e compras de pequeno vulto e pronto 

pagamento, desde que o total não ultrapasse 10% do limite previsto na Lei n° 8.666/1993. 

(Art. 4° c/c o artigo 4° da Resolução n. 03/2021  ) 

14) O que deve ser feito se a prestação de contas do adiantamento for impugnada? 

Se a prestação de contas for impugnada, a autoridade ordenadora deve determinar 

imediatas providências administrativas para apuração das responsabilidades e imposição 

das penalidades cabíveis. (Art. 12) 

15) Qual é o prazo para o servidor prestar contas após o término do prazo de 

aplicação do adiantamento? 

O servidor deve prestar contas nos 30 /dias posteriores ao final do prazo de aplicação do 

adiantamento. (Art. 9°) 

16) Pode um servidor transferir a responsabilidade do adiantamento para outro 

servidor? 

Não, o servidor responsável pelo adiantamento não pode transferi-lo a outro servidor, nem 

passar recibo ou assinar qualquer documento de quitação relacionado à despesa custeada 

pelo adiantamento. (Art. 3°) 

17) Quais são os requisitos para a liquidação das despesas com adiantamento? 

A liquidação deve incluir notas fiscais ou faturas com declaração de quem recebeu o 

material e a informação do destino dado ao mesmo, além de outros requisitos específicos 

conforme o tipo de despesa. (Art. 10, alínea "i") 

18) Qual é a consequência de não prestar contas no prazo estipulado? 

O servidor que não prestar contas no prazo estará sujeito a uma tomada de contas para 

apuração das responsabilidades. (Art. 9°) 

19) Quais os links das normas que se referem a adiantamento no TCEAM? 

Link 1 - Resolução n. 12/2013 - Dispõe sobre a concessão de adiantamento no âmbito do 

Tribunal de Contas do Estado do Amazonas e dá outras providências 

Link 2 - Resolução n.  03/2021 - Altera dispositivo da Resolução n°12/2013 no que tange ao 

percentual aplicado nas despesas com material permanente. 
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